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ACORDÃO

APELAÇÃO E REMESSA N.º 0520970-45.2004.815.2001.
ORIGEM: 2.ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Estado da Paraíba.
ADVOGADO: Carlos Arthur de Almeida Batista Ferreira Pereira.
APELADO: Flávio Mangueira Belmiro.
ADVOGADO: Marcos dos Anjos Pires Bezerra.

EMENTA: AÇÃO DE COBRANÇA EM FACE DO ESTADO. REINTEGRAÇÃO
DE  SERVIDOR  PÚBLICO  DEMITIDO.  EFEITOS  FINANCEIROS
RETROATIVOS.  SENTENÇA.  PEDIDO  JULGADO  PROCEDENTE.
CONDENAÇÃO.  PAGAMENTO  DA  REMUNERAÇÃO  CORRESPONDENTE
AO  PERÍODO  DE  AFASTAMENTO.  APELO  DO  RÉU. PREJUDICIAL  DE
PRESCRIÇÃO  TRIENAL.  INOCORRÊNCIA.  HIPÓTESE  DO  DECRETO
20.910/1932.  MATÉRIA  PACIFICADA  NO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA.  MÉRITO.  REMESSA  NECESSÁRIA.  VERBAS  DEVIDAS.
AUSÊNCIA DE PROVA DO PAGAMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
APLICAÇÃO  DO  ART.  20,  §  4º  DO  CPC.  APELO  E  REMESSA
PARCIALMENTE PROVIDOS.

1. A decisão que declara a nulidade do ato de demissão e determina a reintegração
de Servidor Público ao cargo de origem, ainda que em estágio probatório, opera
efeitos  ex  tunc,  ou  seja,  restabelece  o  status  quo  ante,  de  modo  a  garantir  o
pagamento  integral  das  vantagens  pecuniárias  que  seriam  pagas  no  período  do
indevido desligamento do serviço público. 4. Agravo Regimental do Município de
São Paulo desprovido (STJ, AgRg no REsp 1284571/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia
Filho, Primeira Turma, julgado em 06/05/2014, DJe 19/05/2014).

2. Fixa-se o valor dos honorários advocatícios com base nos critérios de valoração
delineados na lei processual civil e de acordo com o livre convencimento Juiz.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Remessa
Necessária  e  à  Apelação  Cível  n.º  0520970-45.2004.815.2001,  em  que  figuram
como Apelante o Estado da Paraíba e como Apelado Flávio Mangueira Belmiro.

ACORDAM  os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade,  acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  da  Remessa
Necessária  e  da  Apelação,  rejeitada  a  prejudicial,  no  mérito,  dar-lhes
provimento parcial.

VOTO.

O  Estado da Paraíba interpôs Apelação contra a Sentença, f.  301/304,
prolatada pelo Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital,  nos
autos da Ação de Cobrança em face dele intentada por Flávio Mangueira Belmiro,
que julgou procedente o pedido, condenando-o a pagar ao Autor, servidor público
integrante  do  seu  quadro  de  fiscalização  de  mercadorias  em  trânsito,  todas  as
vantagens inerentes ao cargo durante o período de afastamento do serviço,  com



exceção  das  vantagens  de  caráter  propter  laborem,  acrescidas  de  correção
monetária desde a constituição do débito, e de juros de mora de 0,5% ao mês desde
a  citação,  condenando-o,  ainda,  ao  pagamento  dos  honorários  advocatícios
sucumbenciais, arbitrados em 10% do valor da condenação, submetendo a Sentença
ao duplo grau de jurisdição obrigatório.

Em suas razões, f. 306/317, arguiu a prescrição trienal ao argumento de
que  o  novo  Código Civil  estabeleceu  o  prazo  de  três  anos  para  o  ajuizamento
pretensão de reparação civil.

No mérito, alegou que é nulo o ato de reintegração do servidor, porquanto
editado após o prazo de cinco anos da demissão do Apelado e sendo nulo o ato de
reintegração não existe a obrigação de pagar as verbas pleiteadas.

Pugnou pelo provimento do Apelo, para que seja acolhida a prejudicial de
prescrição trienal ou reformada a Sentença para que seja julgado improcedente o
pedido, ou não sendo este o entendimento que os honorários advocatícios sejam
fixados com base do art. 20 § 4º do CPC.

Não houve contrarrazões, f. 319v.

A Procuradoria de Justiça, f. 325/329, opinou pela rejeição da prejudicial e
no  mérito,  pelo  desprovimento  do  Apelo  ao  argumento  de  que  o  Apelado  foi
afastado do cargo público sem as formalidades legais, fazendo jus ao recebimento
da diferença salarial que deixou de receber.

É o Relatório.

Presentes  os  requisitos  de  admissibilidade,  conheço  do  Apelo  e  da
Remessa e os analiso conjuntamente.

É de cinco anos o prazo para a perda do direito de ação contra a Fazenda
Pública, seja qual for a natureza das pretensões formuladas, conforme entendimento
do Superior Tribunal de Justiça.1

1.ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ESPECIAL  REPRESENTATIVO  DE  CONTROVÉRSIA
(ARTIGO 543-C DO CPC). RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA.
PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL (ART. 1º DO DECRETO 20.910/32) X PRAZO TRIENAL
(ART. 206, § 3º, V, DO CC). PREVALÊNCIA DA LEI ESPECIAL. ORIENTAÇÃO PACIFICADA
NO ÂMBITO DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO. 1. A controvérsia do presente recurso
especial, submetido à sistemática do art. 543-C do CPC e da Res. STJ n 8/2008, está limitada ao prazo
prescricional em ação indenizatória ajuizada contra a Fazenda Pública, em face da aparente antinomia
do prazo trienal (art. 206, § 3º, V, do Código Civil) e o prazo quinquenal (art. 1º do Decreto 20.910/32).
2. O tema analisado no presente caso não estava pacificado, visto que o prazo prescricional nas ações
indenizatórias contra a Fazenda Pública era defendido de maneira antagônica nos âmbitos doutrinário e
jurisprudencial.  Efetivamente,  as Turmas de Direito Público desta Corte Superior divergiam sobre o
tema,  pois  existem  julgados  de  ambos  os  órgãos  julgadores  no  sentido  da  aplicação  do  prazo
prescricional  trienal  previsto  no  Código  Civil  de  2002 nas  ações  indenizatórias  ajuizadas  contra  a
Fazenda Pública. Nesse sentido, o seguintes precedentes:  REsp 1.238.260/PB, 2ª Turma, Rel. Min.
Mauro  Campbell  Marques,  DJe  de  5.5.2011;  REsp  1.217.933/RS,  2ª  Turma,  Rel.  Min.  Herman
Benjamin, DJe de 25.4.2011; REsp 1.182.973/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 10.2.2011;
REsp  1.066.063/RS,  1ª  Turma,  Rel.  Min.  Francisco  Falcão,  DJe  de  17.11.2008;  EREspsim
1.066.063/RS, 1ª Seção, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 22/10/2009). A tese do prazo prescricional
trienal também é defendida no âmbito doutrinário, dentre outros renomados doutrinadores: José dos
Santos Carvalho Filho ("Manual de Direito Administrativo", 24ª Ed., Rio de Janeiro: Editora Lumen
Júris, 2011, págs. 529/530) e Leonardo José Carneiro da Cunha ("A Fazenda Pública em Juízo", 8ª ed,
São  Paulo:  Dialética,  2010,  págs.  88/90).  3.  Entretanto,  não  obstante  os  judiciosos  entendimentos
apontados, o atual e consolidado entendimento deste Tribunal Superior sobre o tema é no sentido da
aplicação do prazo prescricional quinquenal - previsto do Decreto 20.910/32 -  nas ações indenizatórias



O  Autor,  servidor  público  integrante  quadro  funcional  do  Estado  da
Paraíba, foi demitido em 20/05/1992, através da Portaria 99/GSF.

Em 13/12/2002 o Governador do Estado tornou sem efeito essa portaria,
após conclusão do Processo de Revisão de Inquérito Administrativo n. 3308/02-AG
1800/2002, f. 279.

No ano de 2004 o Autor ingressou com a presente ação cobrando as verbas
que não recebeu durante o período de afastamento do cargo junto ao Fisco Estadual,
pelo que rejeito a prejudicial de prescrição arguida.

Passo ao Mérito. 

A presente ação foi proposta com a finalidade de cobrar a diferença salarial
relativa ao tempo em que autor ficou ilegalmente afastado da atividade de fiscal,
descabendo,  por  conseguinte,  a  discussão  sobre  a  eventual  nulidade  do ato  que
reintegrou o servidor, matéria a ser enfrentada em ação própria. 

É firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que
ao servidor público reintegrado, pela via judicial ou administrava, por anulação de
sua exoneração ou demissão, são assegurados todos os direitos de que fora privado
em razão do desligamento  ilegal,  inclusive  as  remunerações  correspondentes  ao
período em que esteve afastado.

Ilustrativamente:

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL.
REINTEGRAÇÃO  DE  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.  EFEITOS
FINANCEIROS.  RESTABELECIMENTO  DO  STATUS  QUO  ANTE.  AGRAVO
REGIMENTAL DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO DESPROVIDO. 1. Ao Servidor
Público reintegrado são assegurados, como efeito lógico, todos os direitos de que fora
privado  em  razão  da  ilegal  demissão,  inclusive  os  vencimentos  retroativos.
Precedentes  desta  Corte.  2. […]  3.  A  decisão  que  declara  a  nulidade  do  ato  de

ajuizadas contra a Fazenda Pública, em detrimento do prazo trienal contido do Código Civil de 2002. 4.
O principal fundamento que autoriza tal afirmação decorre da natureza especial do Decreto 20.910/32,
que  regula  a  prescrição,  seja  qual  for  a  sua  natureza,  das  pretensões  formuladas  contra  a  Fazenda
Pública, ao contrário da disposição prevista no Código Civil, norma geral que regula o tema de maneira
genérica, a qual não altera o caráter especial da legislação, muito menos é capaz de determinar a sua
revogação.  Sobre  o  tema:  Rui  Stoco  ("Tratado  de  Responsabilidade  Civil".  Editora  Revista  dos
Tribunais,  7ª  Ed.  -  São  Paulo,  2007;  págs.  207/208)  e  Lucas  Rocha  Furtado  ("Curso  de  Direito
Administrativo". Editora Fórum, 2ª Ed. - Belo Horizonte, 2010; pág. 1042). 5. A previsão contida no art.
10 do Decreto 20.910/32, por si só, não autoriza a afirmação de que o prazo prescricional nas ações
indenizatórias  contra  a  Fazenda  Pública  foi  reduzido  pelo  Código  Civil  de  2002,  a  qual  deve  ser
interpretada pelos critérios histórico e hermenêutico. Nesse sentido: Marçal  Justen Filho ("Curso de
Direito Administrativo". Editora Saraiva, 5ª Ed. - São Paulo, 2010; págs. 1.296/1.299). 6. Sobre o tema,
os recentes julgados desta Corte Superior: AgRg no AREsp 69.696/SE, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito
Gonçalves, DJe de 21.8.2012; AgRg nos EREsp 1.200.764/AC, 1ª Seção, Rel. Min. Arnaldo Esteves
Lima, DJe de 6.6.2012; AgRg no REsp 1.195.013/AP, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe
de 23.5.2012; REsp 1.236.599/RR, 2ª  Turma,  Rel.  Min. Castro Meira,  DJe de 21.5.2012; AgRg no
AREsp 131.894/GO,  2ª  Turma,  Rel.  Min.  Humberto  Martins,  DJe  de  26.4.2012;  AgRg no  AREsp
34.053/RS,  1ª  Turma,  Rel.  Min.  Napoleão  Nunes Maia  Filho,  DJe de  21.5.2012;  AgRg no AREsp
36.517/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 23.2.2012; EREsp 1.081.885/RR, 1ª Seção,
Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe de 1º.2.2011. 7. No caso concreto, a Corte a quo, ao julgar recurso
contra sentença que reconheceu prazo trienal em ação indenizatória ajuizada por particular em face do
Município, corretamente reformou a sentença para aplicar a prescrição quinquenal prevista no Decreto
20.910/32, em manifesta sintonia com o entendimento desta Corte Superior sobre o tema. 8. Recurso
especial não provido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ
08/2008. (REsp 1251993/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO,
julgado em 12/12/2012, DJe 19/12/2012)



demissão e determina a reintegração de Servidor Público ao cargo de origem, ainda
que em estágio probatório, opera efeitos   ex tunc  , ou seja, restabelece o   status quo ante  ,
de modo a garantir o pagamento integral das vantagens pecuniárias que seriam pagas
no período do indevido desligamento do serviço público. 4. Agravo Regimental do
Município de São Paulo desprovido (STJ, AgRg no REsp 1284571/SP, Rel. Ministro
Napoleão  Nunes  Maia  Filho,  Primeira  Turma,  julgado  em  06/05/2014,  DJe
19/05/2014).

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  CONCURSO  PÚBLICO.  CURSO
RECONHECIDO  PELO  MEC.  REINTEGRAÇÃO  DE  SERVIDORA  PÚBLICA.
DIREITO AOS VENCIMENTOS RELATIVOS AO PERÍODO EM QUE FICOU
AFASTADA. 1. Discute-se no presente recurso os efeitos financeiros da decisão que
anula  o  ato  administrativo  que  havia  excluído  a  servidora  do  cargo  estadual  de
professora para o qual já havia sido nomeada, empossada e encontrava-se em exercício
regular  há mais  de um ano quando foi  instaurado o processo administrativo.  2.  A
anulação do ato que excluiu a servidora do cargo que ocupava tem como consequência
lógica  a  sua  reintegração  com  o  restabelecimento  do    statu  quo  ante  ,  incluída  a
recomposição integral  de seus direitos,  inclusive o de receber os  vencimentos que
deveriam ter sido pagos durante o período em que esteve afastada do serviço público.
Precedentes:  […]  (STJ,  AgRg  nos  EDcl  no  AgRg  no  AREsp  119.025/PR,  Rel.
Ministro  Humberto  Martins,  Segunda  Turma,  julgado  em  19/09/2013,  DJe
30/09/2013).

No mesmo sentido, entre outros: STJ, AgRg no AREsp 165.575/RJ, Rel.
Ministro  Benedito  Gonçalves,  Primeira  Turma,  julgado  em  21/11/2013,  DJe
29/11/2013; STJ, AgRg no REsp 717.406/MG, Rel. Ministra Alderita Ramos de
Oliveira  (Desembargadora  convocada  do  TJ/PE),  Sexta  Turma,  julgado  em
18/06/2013,  DJe  01/07/2013;  STJ,  AgRg  no  REsp  1372643/RJ,  Rel.  Ministro
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 14/05/2013, DJe 22/05/2013.

O  Autor  foi  demitido  e  reintegrado  por  conduta  voluntária  da
Administração, e o Estado, contudo, não se desvencilhou do ônus de provar que,
após a reintegração, pagou os valores que lhe eram devidos durante o período em
que esteve ilegalmente afastado.

Quanto  aos  honorários  advocatícios,  resta  claro  que  a  verba  honorária
comporta a aplicação do § 4º do art.  20 do CPC, razão pela qual fixo os horários
advocatícios em R$1.000,00, levando em consideração a natureza e a complexidade
da causa.

Posto isso, conhecidas a Apelação e a Remessa, rejeitada a prejudicial
de prescrição, no mérito, dou-lhes provimento parcial para fixar os honorários
advocatícios em R$ 1.000,00 (CPC. art. 20, § 4º).

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 20 de outubro de 2015,
conforme  Certidão  de  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Desembargador
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, participando do julgamento, além deste
Relator, o Excelentíssimo Desembargador João Alves da Silva. Presente à sessão o
Exm.º Procurador de Justiça Dr. José Raimundo de Lima.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


